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Responsible tourism in the Bom Bom Island 	
Resort   
Madalena Patacho. Bom Bom Island Resort Eco Guide  (S. Tomé e Príncipe) 

Resumo

Os programas de certificação têm a potencialidade de proporcionar turismo mais 

sustentável através da definição de standards e avaliação de desempenhos. Permitem, 

ainda, ajudar a distinguir ecoturismos genuínos, protegendo a integridade deste conceito. 

O Bom Bom Island Resort (BBIR) está situado a norte da Ilha do Príncipe, em São Tomé e 

Príncipe, no Golfo da Guiné. Actualmente, o BBIR encontra-se num grande processo de 

mudança, sendo um dos principais objectivos elevar a qualidade do resort, destacando-o 

ao nível da sustentabilidade e transformando-o numa referência internacional de boas 

práticas. Pretende-se desenvolver e aplicar uma política de turismo responsável, fazer 

parte de e apoiar a economia local, promover e proteger o património natural e cultural, 

apoiar e investir na conservação do destino e elevar os standards de qualidade do 

resort. Com o projectar e desenvolver desta transformação tornou-se evidente que um 

processo de certificação seria totalmente enquadrável e oportuno. Uma vez iniciado este 

processo e consoante os resultados atingidos é intuito do BBIR procurar um programa 

de certificação, que se enquadre nos seus objectivos e que permita avaliar e comprovar 

os esforços e empenho de sustentatibilidade de toda a equipa do resort. 

 Abstract

Certification programs have the potential to provide a more sustainable tourism through 

the definition of standards and evaluation of performances. They also help distinguish a 

genuine ecotourism (authentic ecotourism), protecting the integrity of this concept. The 

Bom Bom Island Resort, BBIR? Is located at the northern end of Príncipe Island, in Sao 

Tome and Principe, in the Gulf of Guinea. Currently, the BBIR is in a major change process, 

being one of the major objectives to raise the quality of the resort, making stand out the 

level of sustainability and transforming it into an international reference of good practice. 

The intention is to develop and implement a policy of responsible tourism, form part of 

and support the local economy, promote and protect the natural and cultural heritage, 

supporting and investing in the conservation of the destination and raise the standards 

of quality of the resort.With this process of transformation is obvious that a certification 

process would fit perfectly. Once BBIR have started this process and in accordance with the 

results obtained, will try to obtain a certification program that meets your objectives and to 

evaluate and verify the efforts and commitment of the sustainability of the whole equipment 

of the resort.
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Sustentabilidade, qualidade 
no turismo e certificação
	

Com mais de 900 milhões de pessoas a 

viajar todos os anos (R.A., 2009) o turis-

mo tornou-se na indústria em maior cres-

cimento do mundo; contudo, ao mesmo 

tempo que proporciona prazer e rendi-

mento a milhões de pessoas, também 

pode potenciar stress em ecossistemas 

frágeis (CBD, 2002).

As actividades turísticas requerem muitas 

infra-estruturas, como, por exemplo, ho-

téis, restaurantes, transportes, estradas 

ou estacionamentos, as quais podem, na 

sua construção e manutenção, trazer con-

sequências negativas, tais como desen-

volvimento descontrolado, aumento de 

níveis de poluição, destruição de habitats 

naturais, remoção de vida selvagem e in-

fluências indesejadas nas culturas locais 

(Black & Crabtree, 2007; Honey M. , 2002). 

No entanto, as actividades turísticas tam-

bém criam postos de trabalho, geram re-

ceitas, incentivam a preservação, criam 

condições de conservação, de redução 

de ameaças à biodiversidade, melhoram 

a prestação de serviços às comunidade 

locais, contribuem para a educação, for-

mação e respeito quer pelas comunida-

des, quer pelos valores ambientais (CBD, 

2004). O turismo tem a potencialidade de 

gerar muitos benefícios, mas este poten-

cial apenas se concretizará se o turismo 

for gerido cuidadosamente, de forma a 
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garantir que os impactos negativos sejam 

mínimos e os positivos se maximizem (We-

aring & Neil, 2009).

O desenvolvimento sustentável, descrito 

no Bruntland Report (1987), é um tipo de 

desenvolvimento que atinge as necessida-

des do presente sem comprometer a ca-

pacidade das gerações futuras de atingir 

as suas necessidades. O Tripel bottom line 

é um conceito de gestão sustentável que 

passou a ser encarado como uma práti-

ca de negócio recomendada. Inclui três 

pilares principais, todos eles igualmente 

importantes, para a sobrevivência de um 

turismo de qualidade. São estes: a quali-

dade (1º pilar), a saúde, higiene e seguran-

ça (2º pilar) e a sustentabilidade ambiental, 

social e económica (3º pilar) (TIES, 2004; 

R.A., 2009; Elkington, 1997). Para o suces-

so de um produto de turismo é necessário 

encontrar formas de aplicar os princípios 

de sustentabilidade ao turismo.

Existem vários tipos de iniciativas e ferra-

mentas da qualidade que permitem ajudar 

a alcançar estes objectivos. Estas podem 

ser obrigatórias, como a legislação, re-

gulamentações ou licenças (a cargo dos 

Governos) (Honey & Rome, 2001), ou volun-

tárias, que incluem desde códigos de con-

duta, prémios de excelência, sistemas de 

gestão ambiental, guias de boas práticas, 

auto-compromisso e auto-declarações, 

programas de certificação para entidades 

e profissionais e acreditação, ou outros 

menos conhecidos, como cartas de tu-
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rismo sustentável, assistência técnica ou 

ajudas internacionais (Black & Crabtree, 

2007.b; STSC, 2003).

A certificação é um “procedimento volun-

tário que avalia, monitoriza e dá uma ga-

rantia escrita de que um negócio, produto, 

serviço, atracção, destino, excursão, pres-

tador de serviços, processo ou sistema 

de gestão está de acordo com exigências 

específicas. Premeia, através de um logo 

comercializável ou selo, os que cumprem 

ou ultrapassam standards base, ou seja, 

os que cumprem no mínimo a legislação, 

nacional ou regional, bem como outros 

standards estabelecidos, declarados e ne-

gociados pelo programa” (Honey & Rome, 

2001, pp. 5). Este tipo de ferramenta da 

qualidade apresenta diversas vantagens 

não só para os consumidores como tam-

bém para os governos, ambiente e comi-

nudade local. Estas ferramentas permitem 

aos consumidores reconhecer e escolher 

produtos ou serviços que sejam responsá-

veis ambiental e socialmente, ou seja, os 

produtos genuínos. Em termos gerais, au-

menta o conhecimento e reconhecimento 

de boas práticas e de actividades respon-

sáveis, contribui para a divulgação e edu-

cação dos turistas quanto a problemas 

ambientais e sociais de um local, permitin-

do-lhe agir com mais respeito e/ou contri-

buir para possíveis soluções. Os negócios 

certificados tendem, ainda, a oferecer ser-

viços de melhor qualidade (Sharpley, 2001; 

Font & Tribe, 2001).

 

Benefícia os Governos Uma vez que a cer-

tificação ajuda a proteger nichos de mer-

cado, como destinos de ecoturismo ou tu-

rismo sustentável, especialmente quando 

a credibilidade do destino está ameaçada 

por grenwashing. Eleva os standards da 

indústria em termos de saúde, ambiente e 

estabilidade social, ao mesmo tempo que 

diminui custos de regulamentação e de 

protecção. Ao ser exigida a contribuição 

e benefício da economia local, pode aju-

dar à redução da pobreza, especialmente 

em áreas rurais e menos desenvolvidas 

(TIES, 2004; Diamantis & Westlake, 2001). 

A comunidade local pode ser beneficiada 

pela protecção das suas áreas naturais e 

culturais, bem como, pela criação de pos-

tos de trabalho, através do investimento 

no desenvolvimento sustentável (STSC, 

2003). Isto porque, por exemplo, as certifi-

cações de ecoturismo exigem a protecção 

do ambiente, a minimização de impactos, 

o respeito pela comunidade local e pela 

cultura e a garantia de benefícios reais, 

económicos e sociais. Se um negócio for 

economicamente sustentável e oferecer 

qualidade de serviço que garanta a sua 

sustentabilidade é provável que continue 

a oferecer benefícios a longo prazo, sendo 

esta uma mais-valia para as comunidades 

(Diamantis & Westlake, 2001). 

Relativamente ao ambiente, a certificação 

é um meio de garantir o investimento na 

conservação através de apoios directos 

ou financeiros; de preservar a biodiver-

sidade e todos os seus valores naturais 

Turismo responsável no Bom Bom Island Resort



126 ambientalMENTEsustentable, 2011, (I), 11-12

associados e de alertar, envolver e sensi-

bilizar as pessoas, quantos aos seus va-

lores e possíveis ameaças (STSC, 2003). 

A comunidade local pode, assim, utilizar 

esta ferramenta para determinar o tipo 

de actividades turísticas que ajudaram a 

maximizar os benefícios positivos e a mi-

nimizar os impactos negativos do turismo 

(Crabtree, O’Reilly, & Worboys, 2002).

Funcionamento da 
certificação
	

Existem determinados órgãos que criam 

os programas de certificação (entidade 

financiadora), como, por exemplo, ONG’s 

ou Associações Ambientais, que preten-

dem influenciar o desempenho ambiental 

da indústria, especialmente em subsec-

tores que sejam identificados como pro-

blemáticos. São estes órgãos que, nor-

malmente, financiam os programas de 

certificação e que contratam uma equipa 

ou empresa (de peritos em gestão de pro-

jectos, etiquetas, indicadores, marketing, 

entre outras importantes funções), que 

irá actuar como órgão avaliador (Font X., 

2002). A preparação do esquema dos 

standards exigidos, dos indicadores da 

etiqueta e dos manuais de avaliação são 

propostos por outro órgão externo (órgão 

certificador) que será, igualmente, contra-

tado pela entidade financiadora (Font X., 

2002). O processo da certificação envolve 

5 passos essenciais, esquematizados na 

Figura (1), com base no modelo Font, X. 

(2001). 

Madalena Patacho

Figura 1. Processo de certi-
ficação e seus intervenien-
tes (Font X. , 2001). 
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Em primeiro lugar está a determinação dos 

standards (1) que os candidatos devem 

cumprir. São, então, elaborados standar-

ds imparciais, relevantes para a indústria 

e alcançáveis por uma proporção da mes-

ma (Issaverdis J., 1998). Parte do processo 

inclui determinar indicadores que podem 

aferir os standards de forma credível e efi-

ciente, através da variedade de candidatos 

para os quais se destina, ou seja, depen-

dem do foco do programa (Font & Harris, 

2004; Font, Sanabria, & Skinner, 2003). 

Após a criação dos standards e indicado-

res, os candidatos podem submeter-se à 

avaliação (2), passando por um processo 

de examinação, aferição e de determina-

ção da sua conformidade com os requisi-

tos pré definidos, ou seja, avaliação dos 

indicadores por um avaliador ou auditor 

(Font X., 2002; Toth, 2002). É claro que o 

processo de avaliação irá variar de acordo 

com os indicadores, já que estes vão de-

terminar o tipo de provas necessárias para 

a aferição. A avaliação em si pode consis-

tir em diversos métodos, como, por exem-

plo, uma visita ao local, uma revisão de 

documentos de gestão e/ou avaliação de 

impactos. O método de avaliação utilizado 

irá, em parte, determinar os custos e tam-

bém a credibilidade do programa (Font X., 

2002). É muito importante que, neste pas-

so, se evitem conflitos de interesses entre 

os intervenientes, essencialmente por uma 

questão de credibilidade (Sanabria, 2002). 

O passo seguinte é, então, a atribuição 

da certificação (3). Se a avaliação for bem 

sucedida, o candidato é certificado como 

tendo alcançado os standards, ou seja, 

correspondendo aos indicadores exigidos 

(Font, Sanabria & Skinner, 2003). As audi-

torias garantem a validade das compo-

nentes da certificação e a aplicação das 

medidas de melhoria de desempenho; re-

presentam a situação ideal onde um negó-

cio estabeleceu um benchmark operacio-

nal, tornou-se certificado, está a actuar no 

nível de boas práticas, conduz auditorias 

internas regulares e está sujeito a audito-

rias externas que verifiquem o nível do seu 

desempenho (Issaverdis J., 1998).

O órgão certificador pode ser sujeito a um 

processo de reconhecimento através de 

acreditação (4), ou seja, verificação da sua 

capacidade de certificar empresas e/ou 

produtos. Este é um meio que garante que 

o órgão certificador efectuou a sua tare-

fa correctamente (Sanabria, 2002), no qual 

uma entidade independente de qualquer 

órgão certificador garante que o esquema 

de certificação, em si, cumpre standards 

e métodos apropriados, ou seja, “um pro-

grama de acreditação certifica os certifica-

dores” (Honey & Rome, 2001: 61). Certifica-

ções eficientes requerem acreditação. O 

objectivo geral é que o selo da certificação 

seja reconhecido pelos consumidores e 

canais ou meios de distribuição e consi-

derado como uma mais-valia, que leva à 

sua aceitação no mercado (Font, Sanabria, 

& Skinner, 2003).

O passo final na certificação é o seu re-

conhecimento e aceitação (5); o propósi-

Turismo responsável no Bom Bom Island Resort
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to destes sistemas é conduzir a um reco-

nhecimento e aceitação pela indústria de 

standards fortes e voluntários, atingidos 

por uma massa crucial de intervenientes, 

e pelo mercado como um símbolo de qua-

lidade e uma diferença significativa que 

influencia o comportamento dos consumi-

dores (Font X., 2002; Toth, 2002). Por nor-

ma, as certificações têm uma determinada 

validade, período após o qual os candida-

tos são sujeitos a novas auditorias, que 

são as verificações e avaliações metodoló-

gicas, documentadas, periódicas e objec-

tivas, que determinam que a entidade (por 

exemplo, empresa, produtos, programa, 

individual ou destino) mantém as exigên-

cias do programa (Honey & Rome, 2001). 

Ao órgão certificador compete, ainda, a 

promoção da etiqueta ecológica a pos-

síveis candidatos, de forma a criar uma 

massa crítica que permita economias de 

escala no processo de verificação (Font 

X. , 2002). Os objectivos das etiquetas 

ecológicas são, normalmente, melhorar o 

desempenho ambiental dos candidatos, 

variando bastante entre programas os 

meios pelos quais estas melhorias podem 

ser atingidas (Font X. , 2001). O órgão ava-

liador tem a dificuldade de operacionali-

zar os indicadores e, neste ponto, podem 

encontrar-se algumas limitações dos pro-

gramas (Issaverdis J. , 2001). Nem todas as 

etiquetas ecológicas seguem o processo 

completo, demonstrando algumas falhas 

que podem levantar questões sobre as 

perspectivas do sector (Font X. , 2002).

Global Sustainable Tourism 
Council
	

“Promoting the widespread adoption 

of global sustainable tourism stan-

dards to ensure the tourism industry 

continues to drive conservation and 

poverty alleviation”

O Global Sustainable Tourism Council 

(GSTC) é um organismo internacional 

que pretende promover o conhecimento 

e compreensão de práticas de turismo 

sustentável, promovendo a adopção dos 

princípios universais de turismo sustentá-

vel e a procura de viagens sustentáveis. O 

GSTC, procura alcançar objectivos atra-

vés dos seus diversos programas ligados 

à criação de standards internacionais, aos 

destinos, à formação e educação, aos 

mercados de turismo e à acreditação. É 

constituido por um grupo de membros 

muito diversificado e global, incluindo as 

agências das Nações Unidas, empresas e 

agências de viagens líderes de mercado, 

operadores turistícos, conselhos de turis-

mo regionais, pessoas a título individual e 

comunidades. 

Com o contínuo e acelerado crescimen-

to da indústria do turismo torna-se cada 

vez mais evidente a necessidade de uma 

interligação multidisciplinar entre o meio 

ambiente e as comunidades receptoras. 

Embora a consciência/conhecimento dos 

turistas/consumidores seja cada vez maior 
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existe, ainda, alguma falta de compreen-

são do significado de turismo sustentável. 

O GSTC pretende clarificar as ambiguida-

des em torno das possíveis ameaças que 

o turismo pode criar no meio ambiente, 

na cultura e nas comunidade locais dos 

destinos turísticos, ao mesmo tempo que 

procura explorar e propiciar os impactos 

positivos, abordando questões como a re-

dução da pobreza e a preservação natural 

e cultural.

Global Sustainable Tourism 
Criteria (GSTC)
	

A Global Partnership for Sustainable Tou-

rism Criteria lançada pela R.A., UNEP, 

United Nations Foundation e pela Uni-

ted Nations World Tourism Organization 

(UNWTO) criou um conjunto de standards 

mínimos gerais e globais para o turismo 

sustentável, intitulado Global Sustainable 

Tourism Criteria (GSTC). Os GSTC foram 

oficialmente lançados na Global Conser-

vation Conference, que teve lugar em Bar-

celona, em 2008. Destinam-se a negócios 

de turismo e iniciativas de classificação, 

com o intuito de proporcionar uma es-

trutura comum a todos e a compreensão 

das práticas de turismo sustentável. Esta 

parceria pretende combater eficazmente 

greenwashing, maximizar os benefícios 

sociais e económicos do turismo nas co-

munidade locais, fortalecer a confiança 

dos clientes em produtos de turismo “gre-

en” e fomentar as práticas de turismo sus-

tentável (TSC, 2009).

No centro de acção do GSCT estão os 

Global Sustainable Tourism Criteria e os 

Critérios para destinos turísticos. Estes 

são princípios orientadores e requisitos 

mínimos que qualquer negócio ou desti-

no turístico deve aspirar alcançar, a fim de 

proteger e sustentar os recursos naturais e 

culturais do mundo. 

A existência de um conjunto universal de 

standards para o turismo sustentável e 

ecoturismo ajudará as certificações exis-

tentes, o mercado do turismo e os clientes 

a estabelecer uma estrutura de compre-

ensão mútua, cooperação e garantia de 

qualidade (Patacho, Madalena; 2010). A 

sustentabilidade é imperativa para todos 

os intervenientes do turismo e deve-se 

traduzir de palavras em acções. 

A ilha do Príncipe e o Bom 
Bom Island Resort
	

A Ilha do Príncipe é um local único para 

muitos, ainda desconhecido. Situado no 

Golfo da Guiné, esta ilha representa um lo-

cal de riquezas naturais inigualáveis, uma 

jóia ecológica com uma floresta tropical 

imaculada. 

Turismo responsável no Bom Bom Island Resort
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O Bom Bom Island Resort (BBIR) está si-

tuado a norte na Ilha do Príncipe, em São 

Tomé e Príncipe. Foi construído no final 

da década de 80 e desde então tornou-

-se numa referência internacional dentro 

do mercado de turismo de praia e pesca. 

Actualmente, o BBIR encontra-se num 

grande processo de mudança, sendo um 

dos principais objectivos elevar a quali-

dade do resort, destacando-o ao nível da 

sustentabilidade e transformando-o numa 

referência internacional de boas práticas. 

Pretende-se desenvolver e aplicar uma 

política de turismo responsável, fazer par-

te de e apoiar a economia local, promover 

e proteger o património natural e cultural, 

apoiar e investir na conservação do desti-

no e elevar os standards de qualidade do 

resort. 

A qualidade é considerada um factor cha-

ve no sucesso de um destino e negócio 

turístico; é, portanto um elemento essen-

cial de estratégia. Melhorar a qualidade e 

aumentar a satisfação dos visitantes per-

mite atingir melhores resultados e contri-

bui para a competitividade, sendo este um 

dos objectivos do BBIR. O BBIR procura 

elevar os standars da qualidade ao mesmo 

tempo que promove viajens responsáveis 

para áreas naturais que conservem o am-

biente e promovam o bem-estar da comu-

nidade local, associado a três princípios 

gerais: benefícios para a conservação da 

natureza, para a comunidade local e eco-

nómicos. 

Figura 2: Bom Bom Island Resort. 

Política de turismo 
responsável no BBIR 
	

Considerando o carácter natural, socio-

-económico, histórico e patrimonial da 

Ilha do Príncipe e o seu potencial turístico 

e tendo como principal objectivo o com-

promisso para o desenvolvimento susten-

tável da Ilha do Príncipe, o BBIR pretende 

compromete-se na procura e implementa-

ção de um modelo de turismo responsá-

vel. Assim sendo, entendemos por turismo 

responsável, todas as práticas que contri-

buam para o posicionamento competitivo 

do BBIR no mercado turístico, assentes na 

conservação e uso sustentável dos recur-

sos naturais, culturais e sociais.

A nossa missão na Ilha do Príncipe, assu-

mirá o compromisso de participar activa-

mente na implementação de 10 Princípios 

que se traduzem nas seguintes acções:

•	 Reconhecer que a sustentabilidade do 

turismo na Ilha do Príncipe depende de 

todos.

Madalena Patacho
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•	 Envolver as comunidades locais na or-

ganização do sector do turismo e nos 

processos de tomada de decisão.

•	 Assegurar que nas actividades econó-

micas ligadas ao turismo sejam prosse-

guidos os princípios do comércio justo 

e asseguradas oportunidades de parti-

cipação dos agentes económicos e so-

ciais locais.

•	 Garantir que uma percentagem dos re-

sultados económicos do BBIR sejam 

efectivamente alocados ao ao desen-

volvimento social e actividades de inte-

resse social.

•	 Minimizar o impacto ambiental e social.

•	 Melhorar as experiências emocionais 

dos turistas que possibilitem um rela-

cionamento profundo com a população 

local e maior compreensão cultural,  so-

cial e local.

•	 Promover acções de comunicação di-

recta com os turistas que visitem o Prín-

cipe, que evidenciem o carácter genuí-

no da Ilha e das suas gentes.

Processo de Certificação do 
Bom Bom Island Resort 
	

Considerando os objectivos e missão de 

turismo responsável do BBIR e de forma 

a implementar estas medidas e conceitos 

pretende-se seguir as recomendações 

da United Nations Conference on Envi-

ronment and Development (UNCED, Rio 

1992), e as diversas linhas orientadoras 

de programas da Organização mundial 

de turismo (World Tourism Organization) e 

da UNESCO relativos a desenvolviemnto 

sustentável e protecção do património cul-

tural e natural. Orientando-se pelos prínci-

pios do “Charter for Sustainable Tourism” 

(World Conference on Sustainable Tourism; 

Islas Canarias) e pelos Global Sustainable 

Tourism Criteria.

Uma vez iniciado este processo e con-

soante os resultados atingidos é intuit do 

BBIR procurar um program de certifica-

ção, que se enquadre nos seus objectivos, 

ou seja, um programa que procure ajudar 

centros hoteleiros a alcançar estes objec-

tivos através da participação na sustenta-

bilidade do destino aplicando uma atitude 

responsável como negócio e também en-

volvendo e influenciando os seus clientes. 

Através deste processo será então possí-

vel reconhecer oficialmente os esforços e 

as metas atingidas pelo BBIR. 

De forma a faclitar este processo e ten-

do em conta a sintonia dos objectivos do 

BBIR e de algumas certificações de sus-

tentabilidade na área do turismo, o BBIR 

está neste momento a desenvolver os 

passos comuns de um processo de certifi-

cação. Este processo no futuro facilitará a 

eventual certificação do Resort. 

O processo de certificação de uma unida-

de hoteleira candidata a certificações de 

sustentabilidade implica um conjunto de 

passos a desenvolver, são estes:
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•	 Diagnóstico inicial no qual se elabora 

uma pesquisa e diagnóstico da situ-

ação actual do candidato de forma a 

avaliar o seu grau de conformidade em 

relação aos requisitos/standards que se 

pretende alcançar.

•	 Implementação dos requisitos exigidos 

pela certificação, incluindo:

o	 Assumir um compromisso através da 

elaboração de uma política de susten-

tabilidade. No desenvolvimento desta 

política de sustentabilidade deve-se 

assumir um compromisso de evitar 

impactos negativos e maximizar os 

impactos positivos nas políticas e ac-

ções do negócio. Deverão ser sempre 

tidos em conta os impactos ambien-

tais e sociais locais e a sensibilidade 

do meio ambiente envolvente. 

o	 Desenvolver um Plano de Acção 

para a Sustentabilidade com base 

nos resultados da pesquisa de diag-

nóstico de forma a identificar as me-

lhorias necessárias para atingir os 

standards da certificação. 

•	 Auditoria interna: quando são adoptados 

os requisitos mínimos para os standards 

pretendidos será feita uma auditoria inter-

na. Neste auditoria podem ser identifica-

dos alguns pontos que terão de ser corri-

gidos a fim de alcançar a certificação. 

•	 Auditoria externa: um auditor qualifica-

do realizar uma auditoria externa. Este 

tipo de avaliação (3º grau) permitem as-

segurar a imparcialidade e credibilidade 

da certificação. 

•	 Os conteúdos da auditoria serão então 

analisados de forma a determinar, com 

base nos objectivos concretizados pelo 

candidato, se pode alcançou os seus ob-

jectivos e consecutivamente poderá re-

ceber a certificação ou se, pelo contrário, 

ainda necessita de melhorias antes de re-

ceber a certificação. Anualmente ou bia-

nualmente (consuante as certificações) o 

candidato é re avaliado e poderá ou não 

receber a renovação anual da mesma.

Os requisitos e standars que o BBIR pre-

tende podem ser agrupados em 5 pontos 

principais, são estes: 

•	 A preservação do património natural, 

cultural e paisagístico.

•	 O desenvolvimento económico e social 

da comunidade local.

•	 A contribuição da entidade para a qua-

lidade de vida dos trabalhadores.

•	 A conservação do meio ambiente.

•	 A satisfação dos clientes relativamen-

te ao seu envolvimento no sistema e a 

qualidade do serviço. 

O primeiro ponto refere-se aos Instrumen-

tos de Política de Turismo Responsável 

e inclui a criação de uma Política de tu-

rismo responsável e de um Plano de ac-

ção. O Plano de Acção significa preparar, 

documentar e implementar um plano de 

acção baseado na Política de Turismo 

Responsável, estabelecer as prioridades 
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e objectivos especificos que têm que ser 

cumpridos de forma a alcançar os com-

promissos de sustentabilidade assumidos. 

Nesta categoria serão também abordados 

os temas de motivação do staff, formação 

e capacitação e marketing responsável.

O segundo ponto está relacionado com a 

Conservação e património cultural. Procura 

asegurar a integração/participação na cul-

tural do destino; a participação na conser-

vação dos recursos culturais e promover o 

enriquecimento dos visitantes sobre o des-

tino e cultura local, entre outros tópicos. 

O desenvolvimento económico e social do 

destino é abordado no ponto três, onde são 

avaliados, entre outros, a promoção do de-

senvolvimento económico e social da co-

munidade local, bem como a actitude res-

ponsável para com os funcionários do hotel. 

O quarto ponto é dedicado à conservação 

ambiental, é necessário que sejam imple-

mentados e monitorizados sistemas de 

gestão de consumos por exemplo gestão 

e controlo de energia, água e resíduos; 

gestão e controlo do consumo de produ-

tos. Neste ponto são também abordados 

os temas de protecção da paisagem e so-

los; gestão e controlo de gestão de produ-

tos e poluição luminosa.

O último ponto, satisfação dos clientes e 

envolvimento no sistema de turismo res-

ponsável, mais relacionada com a quali-

dade, participação e envolvimentos dos 

turistas. Pretende-se criar e implementar 

códigos de conduta, incentivando com-

portamentos responsáveis dos turistas in 

loco e acesso a informação e sensibiliza-

ção sobre o destino. 

Este processo, em termos gerais, implica a 

criação e implementação de um plano de 

acção que abranja todos os 5 pontos com 

base na Pólitica de Turismo Responsável 

estabelecida. Este é um processo conti-

nuo com revisoes e avaliações anuais que 

no final, caso os standars pré definidos 

sejam atingidos e devidamente compro-

vados com sucesso permite a atribuição 

e reconhecimento por uma certificação de 

sustentabilidade. 

Para que se possa atingir todos estes 

objectivos e concretizar este processo o 

BBIR já inciou algumas medidas e acções. 

Alguns exemplos do que já está a ser im-

plementado são: um plano de gestão de 

resíduos que implica não só a implemen-

tação de um processo de redução, reco-

lha, separação e reutilização de resídous, 

bem como formação do staff e aquisição 

de equipamentos próprios. Além deste 

processo é necessário encontrar soluções 

para os resídous finais, uma vez que em 

toda a ilha não existe sistema de recolha 

e tratamentos de resíduous. Estão a ser 

desenvolvidos programas de formação 

sobre uso de água e energia, ao mesmo 

tempo que se aplicam medidas de redu-

ção de gastos e sensibilização dos clien-

tes, de modo a participarem também no 
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processo de sustentabilidade do BBIR. A 

recuperação dos jardins do resort incluem 

essencialmente o uso de flora local, a não 

utilização de produtos químicos e poluen-

tes e a instalação de um sistema de produ-

ção e utilização de composto. O BBIR tem 

trabalhado e desenvolvido acções junto 

da comunidade local, não só para o apoio 

ao seu desenvolvimento mas também 

para assegurar o investimento directo na 

economia local. Sempre que possível as 

compras são feitas localmente e procura-

-se introduzir e promover elementos da 

cultura local nas instalações do resort. Na 

recepção do BBIR dispomos de stands de 

venda de produtos locais e de um guia de 

divulgação dos produtos que se podem 

adquirir na Ilha, o local de venda e com-

pra directa aos produtores, sem que haja 

intermediários.

O BBIR encontra-se neste momento na 

fase de planificação e estabelecimento de 

metas a alcançar. A certificação será um 

meio de efectivamente quantificar e com-

provar as metas desejáveis para o resort. 

No entanto, este será um grande desafio 

uma vez que falamos de um hotel com 20 

anos de existência, situado num local mui-

to remoto, com díficil acesso e com gran-

des limitações de insfraestruturas exter-

nas. Será um processo muito interessante 

e importante no que respeita o desenvol-

vimento e preservação das riquesas deste 

local único, a Ilha do Príncipe.

Figura 3: Bom Bom Island Resort Restaurante 
e Bar.
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